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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI (PRESIDÊNCIA) Nº
0505614-83.2017.4.05.8300/PE

REQUERENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

REQUERIDO: MANOEL SEVERINO DA SILVA

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de apreciar agravo interposto contra decisão que inadmitiu o pedido de
uniformização nacional suscitado pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS, pretendendo a reforma do acórdão proferido pela Turma Recursal dos Juizados
Especiais da Seção Judiciária de Pernambuco que, mantendo a sentença, julgou procedente o
pedido de reconhecimento como tempo especial de períodos laborados com exposição ao
agente nocivo ruído, ressaltando, no que interessa ao presente caso, que o julgador deve se
ater "mais às conclusões dos documentos comprobatórios, do que às técnicas determinadas
pelas instruções normativas do INSS".

Sustenta o recorrente que o referido entendimento divergiria da jurisprudência
firmada por  Turma Recursal  dos Juizados Especiais da Seção Judiciária de São Paulo, no
sentido de que, para o reconhecimento da especialidade da exposição ao  agente nocivo ruído,
há necessidade de informações sobre a metodologia e equipamentos utilizados nas medições
do referido agente insalubre.

Em sede de juízo de admissibilidade, a Presidência da Turma de origem negou
seguimento ao incidente.

É o relatório.

O presente recurso merece trânsito, pois verificada sua tempestividade, a devida
realização do cotejo analítico entre os arestos em confronto, bem como o correto
prequestionamento da matéria trazida a debate.

Com efeito, nos presentes autos restou assentado pelo acórdão que  “[...] não
assiste razão à autarquia quanto às alegações feitas contra a técnica de aferição realizada
nos documentos trazidos aos autos (anexo 01, págs. 11/13). A dosimetria do ruído, embora
seja elemento que robusteça a prova, não é considerada elemento essencial do PPP, não
devendo ser afastado o reconhecimento em virtude disso. [...]”.

Ainda nos termos do acórdão recorrido, "[...] A indicação pontual é suficiente
ao reconhecimento. Além disso, não vejo como a menção a dosimetria ou NR 15 venha a
desconstituir a conclusão de sujeição do segurado ao ruído. Deve-se ater mais às conclusões
dos documentos comprobatórios, do que às técnicas determinadas pelas instruções
normativas do INSS [...]".
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Assim, concluíram os julgadores da Turma Recursal de origem que "[...] o PPP
referente ao período reconhecido na sentença, foi devidamente assinado e carimbado pelo
funcionário da empresa e/ou pelo engenheiro em Segurança do trabalho. Tal assinatura é
suficiente para tornar os PPP idôneos como meio de prova. Não alegando a ré qualquer
indício de que as assinaturas foram tomadas com vícios de consentimento, ou são produtos
de fraude, não vejo razão de não aceitar o documento [...]"

No pedido de uniformização, a autarquia previdenciária sustenta que a "[...]
ausência da técnica utilizada para a medição de ruído impede que seja conferido se a
medição do ruído é adequada para enquadramento da atividade como especial [...]".

Aduz, também, que "[...] o PPP restringe-se a informar o ruído aferido por
“aparelho de medição sonora” – o que é óbvio para aferir ruído! – sem sequer mencionar se
foi seguida a técnica adequada da Fundacentro – mas a lei previdenciária exige que seja
informado o NÍVEL DE EXPOSIÇÃO NORMALIZADO (NEN), que representa o nível médio
convertido para uma jornada padrão de 8 horas para, enfim, comparar se foi ou não
ultrapassado o limite máximo permitido [...]".

No acórdão paradigma, por sua vez, constou que "[...] Uma das grandes
inovações da NHO-01 da FUNDACENTRO é que ela introduz o conceito de nível de
exposição (NE) como um dos critérios para a quantificação e caracterização da exposição
ocupacional ao ruído contínuo ou intermitente e o conceito de nível de exposição
normalizado (NEM) para interpretação dos resultados. É que, como se sabe, a exposição à
pressão sonora não é uma coisa estanque; é algo que vai se acumulando no organismo do
indivíduo e acaba por lhe prejudicar a saúde. O ruído pode ser contínuo, intermitente ou
impulsivo. A exposição pode ser variável durante a jornada de trabalho do trabalhador que
fica exposto algumas horas, outras fica em repouso ou fica exposto a diferentes níveis de
ruídos, sendo a própria jornada de trabalho variável, de 4, 6, 8 horas etc...Tudo isso deve ser
avaliado a fim de se saber se há, ou não, situação que envolva um perigo presumido à saúde
do trabalhador que justifique sua aposentação prematura.Para ruídos contínuos ou
intermitentes, como no caso, o NEM é a unidade de medida do limite de exposição
ocupacional diária. Ele é o nível de exposição, convertido para uma jornada padrão de 8
horas diárias [...]".

Tendo em vista a quantidade de feitos que tratam da mesma matéria e sendo
evidente a divergência jurisprudencial acerca do tema, ultrapassados os pressupostos de
admissibilidade, entendo que os autos devem ser encaminhados ao Colegiado desta Turma
para melhor análise.

Assim sendo, determino a distribuição do feito, bem como a afetação do tema
como representativo da controvérsia, e, por conseguinte, o sobrestamento, no âmbito dos
Juizados Especiais Federais, dos demais processos que tenham como fundamento a mesma
questão de direito, conforme preceitua o art. 17, incisos I e II, do RITNU.

Sejam os autos, primeiramente, encaminhados à Secretaria desta TNU para que
oficie às Turmas Recursais para ciência e sobrestamento, bem como para o cumprimento das
demais providências descritas no art. 17, inciso III e seguintes do RITNU.
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Intimem-se.

Documento eletrônico assinado por MINISTRO RAUL ARAÚJO, Presidente da Turma Nacional de Uniformização,
na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código verificador 900000036142v9 e do
código CRC 0945b97e.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): MINISTRO RAUL ARAÚJO
Data e Hora: 29/05/2018, às 17:34:31
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